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TERMO DE REFERENCIA  

 
Processo: 067/2024 

Data: 25 de junho de 2024  

Órgão: Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO. 
 

1.0. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de engenharia de 
segurança e medicina do trabalho, a fim de elaborar, executar, atualizar e coordenar, os 
seguintes programas, laudos, engenharia de segurança e medicina do trabalho referente à 
adequação a 4 fase do grupo 4 do e-social, a fim de enviar informações constantes dos eventos 
S-2210, S-2220 e S-2240 do e-Social, para a Câmara Municipal de Primavera de Rondônia , de 
acordo com as especificações para os seguintes cargos e respectivas cargas horárias: 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR EST. 

UNITÁRIO 
VALOR EST. TOTAL 

01 Serviço de Elaboração de Programa 
de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO, Elaboração 
de Programa de Gerenciamento de 
Riscos – PGR, Elaboração de Laudo  
Técnico  das  condições  de  
Ambiente  do Trabalho –  LTCAT, 
Elaboração de Laudo Técnico de 
Insalubridade e Periculosidade – 
LTIP. Serviço de Engenharia de 
Segurança e Medicina do trabalho 
referente à adequação a 4 fase do 
grupo 4 do e-social, bem como 
enviar informações constantes dos 
eventos obrigatórios dos  eSocial.   

MÊS 12 R$ 910,00 R$ 10.920,00 

 
1.1 Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum conforme 
Justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar 
1.2      O objeto desta contratação não se enquadra com sendo de bem de Luxo. 
1.3     Os quantitativos discriminados na tabela acima se trata de estimativa, já que os serviços 
serão solicitados mediante demanda. 
1.4       A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário. 
1.5     O contrato terá validade de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, mediante acordo entre as partes, por termo aditivo, observado o 
limite máximo de até 10 (dez) anos, somando-se os prazos do contrato inicial e das suas 
prorrogações, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permaneçam vantajosos para esta Autarquia. 
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2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

 

A Fundamentação da contratação encontra-se amparada no Estudo Técnico Preliminar, o 

objeto esta previsto no Plano Anual de contratações 2024.  

Considerando que os Programas Ocupacionais vigentes na CÂMARA (relacionados neste 

documento) possuem validade até novembro de 2024, uma vez que foram elaborados em 

novembro de 2023, e possuem vigência de I (um) ano, pois as condições de trabalho se alteram, 

sendo necessários programas anuais para se constatar os riscos nos ambientes de trabalho nas 

condições atuais, pela impreterível necessidade de se manter a ininterrupção dos serviços; do 

cumprimento das deliberações contidas nas Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do 

Trabalho e Emprego referente a este objeto; e pela inexistência no corpo funcional da Câmara de 

profissionais habilitados para a referida prestação de serviços. 

A necessidade de tais serviços se faz pelo fato da Câmara não conter em seu quadro de 

servidores, profissionais com as especializações pretendidas, a fim de auxiliar o setor de Recursos 

Humanos na tomada de decisões e apontamentos acerca das situações de pagamento de 

insalubridade, periculosidade, e demais relatórios pertinentes. Tendo em vista que são serviços 

que se fazem necessários para o bom desempenho da atividade administrativa. 

 Desse modo, faz-se necessária a contratação de empresa especializada, capacitada e 

idônea para levantamento dos dados atuais, empiricamente, para posterior fornecimento dos 

documentos (programas), que alcançarão todos os servidores e vereadores da Câmara, pois 

todos os postos de trabalho serão avaliados, assim como todos os cargos, agentes físicos e 

químicos de todos os produtos utilizados no desenvolvimento das atividades, e todos os riscos 

envolvidos. 

 A Câmara possui em seu quadro funcional, servidores em diversas áreas de atuação, 

sendo dever legal envidar esforços visando à proteção da saúde ocupacional, integridade física e 

psicossocial de todos os servidores. Os programas de Segurança do Trabalho, que trazem regras 

relacionadas à saúde e à integridade física dos trabalhadores, visam à prevenção, a identificação 

de riscos e a implementação de medidas administrativas e de ordem geral para melhorar o 

ambiente laboral. Investimentos nessa área, além de atender às exigências legais previstas nas 

Normas Regulamentadoras relacionadas à Medicina e Segurança do Trabalho, são de suma 

relevância, pois a proteção dos servidores contribui para a minimização de afastamentos do 

trabalho por problemas de saúde, melhorando assim, a qualidade dos serviços prestados pela 

Autarquia. 

 

3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021) 
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A solução oferecida deve abranger, além de outras especificações contidas no Termo de 
Referência e seus anexos: 
• Elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO 
• Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT 
• Elaboração do Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade - LTIP 
• Elaboração do Programa de Gerenciamento de Risco – PGR 
• Orientação, Assessoria e Consultoria na adequação ao e-Social (eventos S-2220 e S-2240) 
• Envio, via sistema e-Social, de eventos como admissão, demissão, afastamento por 
acidente de trabalho, retorno ao trabalho e outros eventos específicos da área de segurança do 
trabalho. 
 
           A Contratada deverá seguir todos os requisitos estabelecidos no Termo de referência. 
 

4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, visto que se trata de serviço por escopo. 

 

5.0 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Os serviços contratados serão de segurança e saúde do trabalho (SST) referentes à 4ª fase do 
eSocial com vistas ao atendimento das obrigações legais para a CONTRATANTE, quanto à 
obrigatoriedade de dispor: 

 
 ENVIO DE INFORMAÇÕES DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO (SST) PARA O SISTEMA 

DO E-SOCIAL DO GOVERNO FEDERAL, referentes aos eventos de Monitoramento da Saúde 
do Colaborador (S-2220) e Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos (S-2240), 
conforme Decreto nº 8.373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas.  

 
 Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), visando melhorar os 

ambientes de trabalho, preservar a saúde e integridade física dos Servidores, através de 
ações de prevenção e controle dos riscos ambientais, definidos pela NR 01.O PGR deve 
conter no mínimo: 
 

 Identificação de perigos e avaliação de riscos ocupacionais;  
 Levantamento preliminar de perigos; 
 Avaliação de riscos ocupacionais;  
  Controle de Riscos;  
  Inventário de Riscos;  

mailto:camaraprimavera@hotmail.com


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 
Av. Jorge Teixeira S/N – Centro – Primavera de Rondônia 

Tel./Fax. **(69)3446-1016 – Cep: 76.976-000 

camaraprimavera@hotmail.com 

 Plano de Ação; 
 

 Elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visando à 
promoção da saúde e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a 
tarefa executada, a exposição aos agentes nocivos, à idade, entre outras variáveis, e 
deverá conter no mínimo: 
 
 Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho;  
 Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza, o agente de 

exposição,a idade, entre outros;  
 Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade 

desempenhada; 
 Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de cargo/função;  
 Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) 

meses;  Relatório assinado por médico do trabalho do serviço especializado em 
medicina do trabalho;  

 Acompanhamento das etapas de implantação do PCMSO durante os 12 (doze) 
meses de vigência do programa, e avaliação da eficácia da implantação, com 
apresentação de relatório. 

 
 Elaboração do Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho - LTCAT, para 

controle da insalubridade/periculosidade através de levantamento dos riscos ambientais 
e no local de trabalho. O Laudo Técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 

 
 Critério adotado: mencionar a legislação ou norma em que baseou para a 

elaboração do laudo técnico (critério qualitativo e quantitativo); 
 Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo detalhadamente 

as atividades desenvolvidas pelos Servidores, o ambiente de trabalho e as 
máquinas e equipamentos utilizados; 

  Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos 
ebiológicos; 

 Medição de ruído com laudo impresso em todos os maquinários, veículos, nas 
unidades operacionais e os diversos ambientes de trabalho com ruído acima de 85 
db(a). O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT, quando aplicado; 

 Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes de trabalho 
com iluminação abaixo do recomendado. O laudo deverá ser anexado no relatório 
do LTCAT; 

 Medição dos agentes nocivos identificados, utilizando equipamentos adequados 
ecalibrados; 

 Avaliação de atividades e operações insalubres NR 15, atribuindo insalubridade, se 
houver, e o respectivo percentual de pagamento; 

 Avaliação de atividades e operações perigosas NR 16, atribuindo periculosidade, 
se houver, e o respectivo percentual de pagamento; 
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 Laudo assinado por médico especialista em medicina do trabalho pela 
ANAMT/AMB e/ou engenheiro de segurança do trabalho; 

 Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade para 12(doze) 
meses, (desde que não haja mudança de layout ou alteração do processo de 
produção); 

 
Obs: As inspeções e demais serviços deverão ser realizados no horário de expediente da 

Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO. Os documentos referentes à 
prestação de serviços deverão ser entregues em formato digital na extensão “pdf”, 
assinado eletronicamente, conforme preceitos legais. 

 
A empresa contratada deverá arcar com os custos de deslocamento para realizar os 
serviços e todos os atos correlatos com a prestação dos serviços com o objeto indicado, 
devendo para tanto contratar profissionais técnicos e demais prestadores de serviços para 
o presente serviço, caso necessário. 
 

6.0 MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021). 

 

6.1. O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

6.2.   A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os  preços  permanecem  vantajosos  para  a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

6.3. Caso não seja possível à realização na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) 

dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 
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6.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

7.0 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021): 

 

7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em virtude da complexidade do objeto não exigir tal dispositivo. 

 

8.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderão pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

8.2 As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

8.3 Câmara Municipal de Primavera de Rondônia - RO poderá convocar representante da 

empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

8.5 A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelo respectivo substituto, o qual será designado pela Contratante, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

8.6 A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

8.7 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

mailto:camaraprimavera@hotmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DE RONDÔNIA 

PODER LEGISLATIVO 

 

 
Av. Jorge Teixeira S/N – Centro – Primavera de Rondônia 

Tel./Fax. **(69)3446-1016 – Cep: 76.976-000 

camaraprimavera@hotmail.com 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II). 

8.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III). 

8.8 O fiscal do contrato informará a Administração/Gestor do Contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

8.9  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente a Administração/Gestor do Contrato. 

(Decreto nº 11.246,de 2022, art. 22, V). 

8.10 O fiscal do contrato comunicará a Administração/ Gestor do Contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.11 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.12 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando a Administração/Gestor do Contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

 8.13 A Administração/Gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.14 A Administração/Gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de2022, art. 21, III). 

8.15 A Administração/Gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, II) 
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8.16 A Administração/Gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.17 Em casos específicos e a depender do objeto contratado e sua complexidade, as atribuições 

de que trata este tópico poderão ser exercidas por servidores e/ou setores distintos, nos termos 

definidos nas normas internas da contratante. 

 

9.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 
14.133/2021) 

 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO sob a forma ELETRÔNICA, considerando o critério de 

MENOR PREÇO. 

 

9.1.2. Critérios de aceitabilidade de preços:  

9.1.3. No julgamento das propostas será considerado o critério MENOR PREÇO POR ITEM, 

consagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor preço no objeto deste Termo de 

Referência, atendidas as demais condições deste termo de Referência e demais apêndices.  

17.1.4. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários 

tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito 

de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

9.7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

II. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor 2, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 
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IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

V. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

VI. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede. 

VII. Prova de Inscrição no CNPJ. 

VIII. Alvará de Funcionamento concedido pela Vigilância Estadual ou Municipal, ou a 

Autorização de Funcionamento. 

 

B - Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

I. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 

II. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, 

em vigor. 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos. Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

IV.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em 

vigor; 

V. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 

c - Qualificação Econômico-Financeira: 

I. Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e 
recuperação judicial) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos 
últimos 90 (noventa) dias, podendo ser consultado pela Pregoeira desde que a licitante 
tenha cadastrado e esteja atualizado, bem como é permitida a emissão on line e gratuita 
no site de alguns sistemas judiciários brasileiros, podendo a Pregoeira emitir via on line 
caso as licitantes deixem de apresentar e desde que o sistema do Poder Judiciário 
pertinente esteja funcionando e a emissão seja gratuita; 
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II. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos 
contemplados pelo Cadastro de Fornecedores ou aquele que entender necessário. 

 

d - Qualificação Técnica: 

I. Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou 

certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 

licitante, comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para 

fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto da licitação. O 

atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá 

indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data 

de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da 

descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. 

Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 

subscreveu. 

II. Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 

verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, 

sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.  

Por decisão do Pregoeiro, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a 

diligência, que poderá ser realizada por convocação através do próprio sistema licitanet. 

III. Apresentação do Registro ou Inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de 

Medicina- CRM, dentro do prazo de validade; 

IV. Apresentação do Registro ou Inscrição do responsável técnico da licitante, no Conselho 

Regional de Medicina-CRM, na atividade de Médico do Trabalho, dentro do prazo de 

validade; 

V. Apresentação do Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, dentro 

do prazo de validade.  

VI. Apresentação do Registro ou inscrição do responsável técnico da licitante junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, na atividade de Engenheiro de Segurança do Trabalho, dentro do prazo 

de validade.  

VII. Apresentação de Declaração indicando a equipe multiprofissional composta, no mínimo, 

por três profissionais: Um Engenheiro de Segurança do Trabalho (Engenheiro ou 

Arquiteto) preferencialmente com experiência em higiene ocupacional; 

Um Médico do Trabalho; 

Um Técnico de Segurança do Trabalho ou outro profissional de nível superior com 

especialização na área de Segurança e Saúde no Trabalho (SST). 
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10.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na LOA/2024. 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
DOTAÇÃO: 
Órgão: 01 – Câmara Municipal de Primavera de Rondônia  
Unidade: 001 – Câmara Municipal Primavera de Rondônia  
Função: 01 – Legislativa 
Subfunção: 031 - Ação Legislativa 
Programa: 0001 – Processo Legislativo 
Ação: 2001 – Manutenção da Atividades da Câmara Municipal 
Natureza da Despesa: 339039.99– Outros serviços de Terceiros - PJ 
Fonte de Recurso: 1.500.00 - Recursos não vinculados de impostos 

 

11.0  DO PAGAMENTO 

 
11.1 – O pagamento será efetuado, mensalmente conforme a prestação dos serviços, conforme 
recebimento da nota fiscal atestada pelo responsável, mediante depósito bancário em conta 
corrente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente da apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. O pagamento será 
creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela 
indicada. Como condição para recebimento a empresa deverá informar número da conta 
bancária e agencia para que seja processado o pagamento 
11.2 – Será considerada, para fins de pagamento, a data do “atesto” certificando o recebimento 
definitivo do serviço por esta casa;  
11.3 – Caso a nota fiscal/fatura seja devolvida por inexatidão, o novo prazo será contado a partir 
da sua reapresentação e novo “atesto”;  
11.4 – A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto 
para que a Contratada suspenda a prestação dos serviços;  
11.5 - A contratada indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e o número da agência e da 
conta - corrente para efetivação  do  pagamento,  observando-se  que  o  CNPJ  constante  na 
nota fiscal/fatura e da conta corrente deverá ser o mesmo registrado na Nota de Empenho.  
11.6 – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou outra circunstancia que desaprove a liquidação da 
despesa, o pagamento será sustado até que a contratada  providencie  as  medidas saneadoras 
necessárias. 
 
Liquidação 

 
11.7 – No momento da liquidação da despesa a contratada deverá comprovar por meio de 
certidão atualizada, como condição para o recebimento de seus créditos, os seguintes 
documentos:  
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a) Certidão  Negativa  de INSS  
b) Certidão  Negativa  de FGTS; 
c) Certidão  Negativa  trabalhista; 
 
11.8 - Será retida na fonte, caso a empresa não seja OPTANTE PELO SIMPLES, sobre o valor da 
NotaFiscal/Fatura, a alíquota dos seguintes impostos: 
11.9 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
de qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de penalidade ou 
inadimplemento contratual, atraso do pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos 
encargos sociais, em nenhuma hipótese isso servirá de pretexto para que a Contratada suspenda 
a prestação dos serviços. 
11.10 - A não regularidade tratada no item anterior implicará na suspensão do pagamento, 
ficando a contratante isenta de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, até a efetiva 
comprovação de regularidade das pendências que motivaram a suspensão do pagamento. 
11.11 - As notas fiscais de prestação de serviços emitidas pela Contratada deverão vir 
acompanhadas dos respectivos relatórios detalhados dos serviços realizados no período de 
referência; 
11.12 - A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções implicará na sua devolução à 
empresa contratada para regularização, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza. 
 

12.0  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
12.1. Supervisionar a execução do objeto, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob 
os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento do 
objeto. 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto. 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem entregues.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 
ou incompatível com o exercício de suas funções.  
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução do contrato, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
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j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo. 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento. 
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
Administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços entregues em desconformidade com o presente instrumento. 

 

13.0 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
13.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados habilitados tecnicamente e treinados, sem antecedentes criminais por improbidade 
ou prevaricação e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 
do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 
repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções; 
g) Realizar a entrega dos programas em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital. 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 

14.0 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
14.1. Segundo o Art. 155 da lei 14.133 de 2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
I - moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
III - compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 
14.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
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14.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
14.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161), assim como nos Cadastros de infrações desenvolvido pelo TCE-RO. 
14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
14.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
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15.0 – DO FORO 

 
15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Pimenta Bueno, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas do presente Termo. 
 

Primavera de Rondônia - RO, 25 de junho de 2024. 
 

Elaborado por:  
Igor Kaique Venturin:_______________________. 

Portaria nº 005/CMPR/2024. 

Matricula: 95 
 

 
De Acordo e Aprovado por:  
Presidente: ________________________________. 
Elias Andriato Ribeiro 
CMPR 2023/2024 
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